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PARECER Nº 800, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 4825, DE 2018
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ratifico a manifestação de fl.18, que reconhece a decisão do TCE e propõe oficiar ao MP com vistas aos efeitos praticados com irregularidades e arquivamento dos autos do Processo 4825/2018.
Alex Madureira – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ALEX MADUREIRA, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIO AO MP, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 9/4/2024.

Gilmaci Santos – Presidente

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto do relator 

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Solange Freitas
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente ao Processo TC- 502/008/10, movido pela Construtora Pezzati Ltda, que representou contra possíveis irregularidades praticadas na tomada de preços promovida pela Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho-UNESP, objetivando a execução da construção do bloco 2 e reforma e adequação do bloco 1 da área de projetos.

Publicado o v. Acórdão, constante do Processo TC - 502/008/10 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou procedente a representação, acompanhando o parecer da Secretaria Diretoria Geral - SDG, entendendo que restaram afrontados diversos normativos, a exemplo dos artigos 3, 30,§2º, 41, 44, 45 da Lei Federal 8.666/93.
A Assessoria Técnica, a Fiscalização da PFE e a Secretaria- Diretoria Geral- SDG, ao analisar os autos, opinaram pela procedência da representação, concluindo que os atos praticados pelo Representado encerraram transgressões a diversos preceitos da Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93.

A Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em sessão realizada em 26 de junho de 2018, pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, relator, Edgar Camargo Rodrigues, Presidente e Cristiana de Castro Moraes, decidiram julgar procedente a representação referente a irregulares a tomada de preço nº 01/2010.

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado procedente a representação contra ato da Unesp referente a tomada de preço nº 01/2010, com base em argumentos técnicos e jurídicos convincentes, razão pela qual não há como não acompanhar o deliberado pelo Tribunal de Contas, uma vez que não existem elementos para obstar a decisão que julgou irregular a modalidade de Tomada de Preço nº 01/2010.

Diante do exposto, após a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 4825, de 2018.

Alex de Madureira
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